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RESUMO
Os processos relacionados com a produção de refeições para os consumidores 

são causadores de impactos para o meio ambiente. Este trabalho teve como 

objetivo identificar quais são as práticas de restaurantes brasileiros relacionadas 

com a temática da gestão ambiental e da sustentabilidade. Trata‑se de um estudo 

de revisão sistemática de publicações no período de 2000 a 2015. Entre os 

resultados encontrados, destacam‑se a geração de resíduos de alimentos no 

processo de produção e consumo das refeições, além de investigações sobre 

acondicionamento, reciclagem e destinação desses resíduos. São apresentadas 

também as temáticas de utilização de recursos (água e energia) e um panorama 

sobre a avaliação dos aspectos ambientais por meio da prática de certificação 

de restaurantes comerciais com selos de sustentabilidade. Estudos avaliativos 

dessa natureza são importantes para contribuir para o diagnóstico da realidade 

no segmento de produção de refeições e também para fomentar investigações 

futuras que apontem para a redução dos impactos ambientais nessa atividade. 

Palavras‑chave: impactos ambientais; gestão ambiental; refeições; 

restaurantes.
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ABSTRACT
The processes related to the production of meals for consumers cause 

impacts on the environment. The objective of this study is to identify 

the practices of Brazilian restaurants regarding to environmental 

management and sustainability. This is a systematic study reviewing 

publications from 2000 to 2015. Among the findings, the generation 

of food waste in the process of production and consumption of food 

can be highlighted, as well as investigations on packaging, recycling 

and residues disposal. It  also presents the themes of resources using 

(water and energy) and an overview of the evaluation of environmental 

aspects through the practice of certifying commercial restaurants 

with sustainability seals. Evaluative studies of this nature are important 

to contribute to the diagnosis of reality in meal production segment 

and also to promote further investigations that show the reduction of 

environmental impacts on this activity.  
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INTRODUÇÃO
A produção, a transformação, a distribuição e o consumo de alimen‑
tos são condições necessárias para a saúde e a prosperidade humana 
(VAN DER WERF et al., 2014). Durante a produção de refeições para 
coletividades ocorre uma série de processos que contemplam desde a 
seleção e o acondicionamento das matérias‑primas até a preparação do 
produto acabado (ABREU; SPINELLI; ZANARDI, 2009). De acordo 
com a American Dietetic Association (ADA), essas etapas fazem parte 
de um conjunto de setores referentes à sustentabilidade nos sistemas 
alimentares (HARMON & GERALD, 2007).

A produção de refeições em restaurante ocorre como um pro‑
cesso produtivo industrial, ou seja, com a entrada de insumos, o 
processamento destes e o produto final, que é a refeição, conforme 
esquematizado na Figura 1.

Nesse contexto, este estudo possui como problemática investigar 
quais são as práticas de restaurantes brasileiros em relação às aborda‑
gens com os aspectos de gestão ambiental e da sustentabilidade. 
Este estudo se justificou pela necessidade de compreender os aspectos e 
impactos da dimensão ambiental resultante das atividades desse impor‑
tante segmento da economia presente diariamente na vida das pessoas. 

DOI: 10.1590/S1413-41522017155538



4 Eng Sanit Ambient | v.22 n.1 | jan/fev 2017 | 3-12

Strasburg, V.J. & Jahno, V.D.

REFERENCIAL TEÓRICO

Mercado da alimentação 
A produção de refeição para coletividades ocorre em espaços espe‑
cíficos que podem receber nomes como Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN), Unidade Produtora de Refeições (UPRs) ou Serviço 
de Alimentação Coletiva (SAC). Na contextualização do termo, são 
utilizadas, ainda, expressões como Unidades de Alimentação (UA), 
serviço de restauração e mercado de food service. O termo food ser-
vice é aplicado para designar o fornecimento de refeições fora de casa 
(RODGERS, 2011). 

O setor de alimentação coletiva é um mercado em plena ascensão. 
Nos Estados Unidos da América (EUA), dados da National Restaurants 
Association (NRA) projetaram um faturamento total de US$ 783 bilhões, 
empregando 14,4 milhões de pessoas (NRA, 2016). No Brasil, dados 
agregados da Pesquisa de Orçamento Familiares (POF), realizada em 
2008–2009, revelaram que as despesas com aquisição de alimentos fora 
do domicílio somaram 31,1% do orçamento familiar dos brasileiros, 
significando um crescimento de 7 pontos percentuais em relação ao 
período de 2002–2003 (IBGE, 2010). As pesquisas oficiais são as mais 
fidedignas em relação ao panorama das diversas regiões do país; no 
entanto, apresentam como limitação os períodos de levantamento e 
processamento de dados. 

Segundo dados da Associação Brasileira das Empresas de Refeições 
Coletivas (ABERC), esse mercado como um todo, no ano de 2015, 
forneceu mais de 18,77 milhões de refeições/dia. Isso significa um 
movimento com cifras de R$ 31,58 bilhões no ano. Para o ano de 2016, 
estima-se que essa quantidade deverá atingir cerca de 16,8 milhões de 
refeições diárias oferecidas por empresas com autogestão, refeições 
coletivas e refeições por convênio (ABERC, 2016).

Gestão ambiental 
O termo gestão ambiental (GA), na definição de Rohrich e Cunha (2004), 
compreende um conjunto de políticas e estratégias administrativas e 
operacionais voltadas aos aspectos de prevenção do meio ambiente. 
Moretti, Sautter e Azevedo (2008) afirmam que a GA contempla uma 
série de procedimentos e medidas adequadamente definidos e aplicados 
com vistas a redução e controle dos impactos gerados por um empreen‑
dimento sobre o meio ambiente. Epelbaum (2004) destaca também a 

GA como uma parte da gestão empresarial em que são necessárias as 
etapas de identificação, avaliação, controle e monitoramento, visando 
à redução dos impactos ambientais. Srivastra (2007) apresentou em 
seu estudo que a GA teve, inicialmente, por parte das empresas, uma 
visão voltada para a garantia da excelência ambiental direcionada para 
etapas como as de desenvolvimento de produtos, design dos processos 
e operações e gestão de resíduos, dentre outras.

Para Shigunov Neto et al. (2009), a GA está intimamente relacio‑
nada à gestão da qualidade mediante um conjunto de instrumentos e 
programas que visam proporcionar um processo de mudança organi‑
zacional e de melhoria contínua da qualidade ambiental de serviços, 
produtos e ambiente de trabalho em organizações públicas ou priva‑
das, de qualquer porte. Dessa forma, fica “impossível desvincular a 
Gestão Ambiental da ciência administrativa, da gestão da qualidade e 
das organizações” (SHIGUNOV NETO et al., 2009, p. 03). 

Aspectos e impactos ambientais na 
produção de refeições 
Em qualquer atividade, para o desenvolvimento de um produto ou 
serviço, podem ser verificados os aspectos e os impactos ambientais. 
De acordo com a NBR ISO 14001, aspecto ambiental é definido como o 
“[...] elemento de atividades, produtos ou serviços de uma organização 
que pode interagir com o meio ambiente causando ou podendo causar 
impactos ambientais, positivos ou negativos [...]”. Enquanto impacto 
ambiental é “[...] qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou 
benéfica, que resulte, no todo ou em parte, dos aspectos ambientais da 
organização [...]” (ABNT, 2004a, p. 02). 

As atividades das empresas que operam no segmento de produ‑
ção de refeições giram em torno de dois componentes: a produção de 
comida e a prestação de serviços (LLACH et al., 2013). No fornecimento 
de refeições devem‑se garantir as condições higiênico‑sanitárias de 
alimentos preparados para o consumo humano. No Brasil essas reco‑
mendações estão citadas na Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro 
de 2004, que estabeleceu procedimentos de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação (ANVISA, 2004).

Dentre os elementos de verificação dessa resolução consta um 
subgrupo específico para o manejo de resíduos focado no correto 
acondicionamento; no entanto, não são contemplados os aspec‑
tos da redução ou minimização desses resíduos (ANVISA, 2004). 
Também na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) constam, 
no artigo 7º, os aspectos de “não geração, redução, reutilização, reci‑
clagem [...], bem como disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos [...]” (BRASIL, 2010).

Na produção de refeições estão envolvidos muitos processos que cau‑
sam impactos ambientais e também econômicos (HARMON & GERALD, 
2007). Nesse contexto, a ocorrência da geração de resíduos é inerente, 
e procedente das embalagens que fazem parte do acondicionamento Figura 1 – Processo de produção de refeições.
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de vários tipos de alimentos ou de produtos químicos que são utili‑
zados direta e indiretamente na produção de refeições. Papéis, papelões, 
plásticos, vidros, latas e embalagens cartonadas (Tetrapack®) são citados 
como materiais que, muitas vezes, não são separados adequadamente 
(WANG, 2012; GRAU, 2015). 

Anteriormente ao fornecimento da refeição pronta, podem 
ocorrer desperdícios de matéria‑prima alimentar. Dessa forma, a gera‑
ção de resíduos pode ocorrer em várias fases, incluindo as etapas 
de recebimento, pré‑preparo, preparo e distribuição. Resíduos na 
produção e no consumo de refeições são caracterizados, em espe‑
cial, pela sua degradabilidade, sendo classificados pela norma NBR 
10.004/2004 como sólidos domésticos, enquadrados na classe II – 
não perigoso (ABNT, 2004b).

O desperdício de alimentos relacionado com a produção de refei‑
ções, segundo Vaz (2006), pode ser proveniente de sobras (alimentos 
produzidos e não distribuídos) e dos restos alimentares (quantidade 
de alimentos não consumidos e deixados no prato pelo cliente), sendo 
esses procedentes de etapas distintas desde o pré‑preparo até o consumo 
final. Além da quantidade de alimentos desperdiçados, é necessário 
considerar a utilização de outros recursos intrínsecos, como a utiliza‑
ção de mão de obra, o uso de saneantes, água e energia. 

Ao se considerar a finalidade de um restaurante, seja ele 
comercial ou institucional, com ou sem fins lucrativos, tem‑se 
as atividades (aspectos) que causarão impactos ao ambiente (LLACH 
et al., 2013). É possível avaliar essa relação sob um olhar que contem‑
ple tanto os aspectos da gestão ambiental como também da qualidade 
sob uma abordagem integrativa. A adoção de práticas de gestão tanto 
de qualidade como ambientais pode ser crucial na competitividade, 
ou seja, o sucesso no mercado e o desempenho financeiro no setor de 
serviços (KARIM et al., 2007; SINGH; GARG; DESHMUKH, 2008; 
ALONSO‑ALMEIDA, RODRÍGUEZ‑ANTÓN; RUBIO‑ANDRADA, 
2012; LLACH et al., 2013).

Especificamente para a produção de refeições, Molina‑Azorín 
et al. (2009) e Alonso‑Almeida, Rodríguez‑Antón e Rubio‑Andrada 
(2012) argumentam que programas de gestão de qualidade nos quais 
sejam elencadas ações de padronização auxiliam na economia de 
tempo e dinheiro. Algumas práticas de qualidade e ambientais têm 
sido adotadas por inúmeras pequenas empresas como sendo uma 
estratégia de diferenciação em um mercado de grande concorrência 
(RUBIO‑ANDRADA; ALONSO‑ALMEIDA; RODRIGUEZ‑ANTÓN, 
2011; ALONSO‑ALMEIDA & RODRIGUEZ‑ANTON, 2011). 

Segundo Llach et al. (2013), os estudos realizados em práticas 
ambientais estão focados majoritariamente no setor industrial e nas 
grandes empresas. Esses autores realizaram um estudo em que apli‑
caram 374 inquéritos para gestores de empresas de pequeno porte no 
segmento de alimentação e bebidas, a fim de avaliar a adoção de prá‑
ticas de qualidade e ambientais na região de Madri (Espanha) no ano 

de 2010. Os resultados do estudo mostraram que o segmento de restau‑
rantes tem recebido pouca atenção em relação às práticas ambientais e 
que a associação entre a gestão ambiental e gestão da qualidade promove 
melhoria de competitividade e desempenho financeiro, além de melhorar 
a imagem dos estabelecimentos diante dos clientes (LLACH et al., 2013). 

O crescimento da demanda de refeições fora do lar e da expansão 
do número de restaurantes impulsiona esse segmento para a adoção 
de práticas que preservem os recursos naturais e diminuam os impac‑
tos danosos ao ambiente (COSTELLO et al., 2009; FRIEL et al., 2009). 
Pelegrin (2011) destaca que as decisões empresariais tomadas pelos 
gestores de serviços de alimentação podem ter um impacto significa‑
tivo sobre o meio ambiente e a economia. Ucker, Kemerich e Almeida 
(2012) corroboram afirmando ainda que a correta definição dos aspec‑
tos ambientais significativos é um dos passos mais importantes para o 
gerenciamento ambiental. 

METODOLOGIA 
Neste estudo, o método utilizado quanto à abordagem do problema 
é o qualitativo. Em relação aos procedimentos, é caracterizado como 
uma pesquisa bibliográfica secundária. Quanto à forma de explorar 
os dados, esta pesquisa será descritiva. Sendo um estudo qualitativo, 
a análise dos dados primou pelos conteúdos e pela categorização, 
buscando relacionamentos significativos entre as categorias que cor‑
roboraram os resultados apresentados ao final.

Na definição de Sampieri, Callado e Lucio (2013, p. 33), a aborda‑
gem qualitativa “[...] utiliza a coleta de dados sem medição numérica para 
descobrir ou aprimorar perguntas de pesquisa no processo de interpre‑
tação”. Os mesmos autores destacam ainda que os dados qualitativos 
são “descrições detalhadas de situações, eventos pessoais, interações, 
condutas observadas e suas manifestações” (SAMPIERI; CALLADO; 
LUCIO, 2013, p. 34).

Dessa forma, a pesquisa bibliográfica secundária constitui‑se de 
revisão em publicações científicas brasileiras e internacionais para o 
problema de pesquisa investigado. Foram utilizados os seguintes descri‑
tores para as buscas: gestão ambiental em restaurantes; sustentabilidade 
em restaurantes; e gestão de resíduos. Também foi tema de investigação 
a existência de selos de certificação de sustentabilidade ambiental em 
restaurantes. O recorte temporal compreende o período de 2000 a 2015. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Geração de resíduos alimentares
No segmento de fornecimento de refeições no Brasil, os principais acha‑
dos de estudos estão relacionados com o desperdício de alimentos nos 
processos da produção ao consumo, conforme descrito no Quadro 1.
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As avaliações quantitativas dos resíduos gerados demandam um 
protocolo de mensuração e envolvimento das equipes de trabalho. 
Outro detalhe é que, quando esse tipo de trabalho é realizado para fins 
acadêmicos, as avaliações são pontuais de períodos específicos, como 
nos estudos que foram citados no Quadro 1.

O desperdício dos alimentos prontos para consumo pode ocorrer 
por falha de previsão no dimensionamento das quantidades preparadas 
ou ainda pelo hábito do usuário em servir mais do que necessita (VAZ, 
2006). O desperdício de alimentos preparados pode estar associado 
ainda com questões comportamentais que envolvem os trabalhado‑
res envolvidos nos processos, como também os usuários dos serviços. 
Goulart (2008) argumenta que não existem estudos conclusivos; por 
isso, estima‑se que o desperdício com alimentos no setor de refeições 
coletivas chegue a 15%.

Esse desperdício implica ainda na perda dos recursos que foram 
necessários para produzir os alimentos utilizados para compor a refeição, 
entre eles, água e energia (PIRANI & ARAFAT, 2014). O monitoramento 
de resíduos é a ação que deve ser feita na busca pela redução desses 
danos. Dentre as possibilidades de monitoramento relacionadas com o 
controle de resto‑ingestão, podem ser feitas medições quantitativas por 
tipos ou grupos de alimentos ou ainda a verificação visual (STRASBURG 
& PASSOS, 2014; PIRANI & ARAFAT, 2014). 

Quanto ao processo de monitoramento de sobras de alimentos, 
estudo de Matias et al. (2013) em sete restaurantes da cidade de São 
Paulo identificou que o procedimento de controle de sobras nas 
cubas foi realizado por 57,1% dos estabelecimentos. Barthichoto 
et al. (2013) relataram, em sua pesquisa, que apenas 2 restaurantes, 
em um total de 32 avaliados, realizavam um procedimento para ave‑
riguar as sobras alimentares. Collares e Figueiredo (2012) diagnos‑
ticaram, no seu estudo, que os resíduos de alimentos provenientes 
de sobras, restos e rejeitos de pré‑preparo corresponderam a 88% 
do total da composição gravimétrica em uma UAN. O trabalho de 
Van Waning (2010) mostrou que os restos de alimentos represen‑
taram 60,3% do total de resíduos gerados em serviços de hotelaria 
e restauração. Maragno, Trombin e Viana (2007) destacam que o 
lixiviado produzido pela decomposição de resíduos orgânicos é 
considerado a principal fonte de impactos ambientais danosos ao 
meio ambiente. 

O segmento de cozinhas industriais e de restaurantes no Brasil 
trabalha ainda com muita matéria‑prima in natura que necessita 
de beneficiamento (KAWASAKI; CYRILLO; MACHADO, 2007). 
Os procedimentos de seleção, pré‑higienização e corte de alimen‑
tos acaba por gerar uma grande quantidade de resíduos orgânicos. 
Na Europa e nos EUA, as empresas desse segmento trabalham 
com os vegetais pré‑processados; com isso, o trabalho na cozi‑
nha é o de finalização com processos térmicos (PROENÇA, 1999; 
RODGERS, 2007). 

Autores Características Resultados

Augustini et al. 
(2008)   

Restaurante de 
empresa; período de 

20 de abril a 15 de 
maio de 2007 (14 dias); 
4.800 refeições diárias 
(almoço [A], jantar [J] e 

ceia [C]).

Sobras
A: de 7,48 a 13,39%; J: de 
5,53 a 9.68%; C: de 17,09 

a 60,85%. 
Resto‑ingestão

A: 5,83%; J: 6,87%; C: 6,64%. 
Sobras e restos: 9611,45 

kg (total) (suficiente para 
alimentar 11.442 pessoas 

no período). 

Ricarte et al. 
(2008)

Restaurante 
universitário; período: 
outubro e novembro 

de 2005.

Sobras: 203 kg de frutas 
e hortaliças (31,6%);

Resto‑ingestão: 8,39% 
(25 dias de avaliação)

De Moura et al. 
(2009)

Restaurante de 
colégio agrícola; 

280 refeições [A].

Resto‑ingestão per 
capita: 58,44 g.

Carneiro et al. 
(2010)

Restaurante universitário. 
Caracterização dos 
resíduos sólidos por 

um período: setembro 
e outubro de 2009 (30 
dias). Refeições: 2.260 

[A], [J] e [C] em dias úteis.

Caracterização da 
geração de resíduos: 

90% do total de origem 
orgânica (alimentares); 

desses: 64% (6375,57 kg) 
etapas de preparo e 36% 
(3599,33 kg) de restos de 

cubas e bandejas.

Pedro & Claro 
(2010)  

Restaurante popular; 
período: abril e maio de 

2009 (13 dias); 
refeição [A].

Resto‑ingestão (em 
cinco dias): média de 
66,3 kg desprezados 

por dia. 

Silva et al. 
(2010)

Hospital; período: 
outubro e novembro de 
2008; refeições: 100 [A].

Resto‑ingestão: de 39,4 a 
56,3 g/pessoa;

Após intervenção: 
28,4 a 37,9 g.

Carmo & Lima 
(2011)

Restaurante de 
empresa; período: 

fevereiro e março 2011 
(20 dias); 

140 serviços [A].

Sobras de cubas: 18 
kg (19,4%) do total 

produzido.

De Castro et al. 
(2011)

Colégio militar. Período: 
setembro de 2010 (10 

dias). Refeições: 900 [A].

Sobras: 212,36 kg; 47,2% 
(média)

Resto‑ingestão: 6,2%

Leão et al. 
(2011)

Restaurante popular; 
período de cinco dias. 
Refeições: 1.000 [A].

Resto‑ingestão per 
capita: 7,8 g (média).

Machado et al. 
(2012)

Restaurante de empresa; 
período: setembro e 

outubro de 2011 (10 dias); 
1.350 refeições diárias [A].

Resto‑ingestão per 
capita (média): 60,9 g 
(antes de campanha); 

55,3 g (depois)

Carneiro 
(2014)

Restaurante de empresa; 
período: maio de 2011 

(21 dias); 2.000 refeições 
diárias: [A], [J] e [C].

Resíduos de aparas 
e preparo: 6375,57 kg 

(56,2%)
Restos e sobras: 3599,33 

kg (31,8%)

Strasburg & 
Passos (2014)

Restaurante de 
empresa; período: 

outubro de 2010 (14 
dias); 520 refeições 

diárias [A] e [J].

Resto‑ingestão per 
capita: de 18,6 a 33,3 g. 

Quadro 1 – Estudos sobre desperdício de alimentos no fornecimento de 
refeições no Brasil.



7Eng Sanit Ambient | v.22 n.1 | jan/fev 2017 | 3-12

Práticas de gestão ambiental na produção de refeições 

Gestão de resíduos 
A geração de resíduos é condição inerente ao segmento de produção 
de refeições, seja pelo uso das embalagens dos produtos utilizados ou 
pelos rejeitos de diversas naturezas no processamento dos alimentos. 
No entanto, a caracterização e o correto acondicionamento e destinação 
de tais restos de acordo com a PNRS (BRASIL, 2010) ainda consti‑
tuem um desafio no contexto do segmento de restauração no Brasil. 

Em estudo desenvolvido por Collares e Figueiredo (2012) foi rea‑
lizada a avaliação e caracterização dos diferentes tipos de resíduos que 
ocorrem desde a etapa de recebimento até o consumo das refeições em 
um restaurante institucional. As autoras identificaram na composição 
gravimétrica dos resíduos sólidos os seguintes materiais: alimentos, 
plástico, papel/papelão, lata, madeira, pano e borracha (COLLARES 
& FIGUEIREDO, 2012). Pesquisa de Rossi, Bussolo e Proença (2010), 
em um restaurante do setor hoteleiro, registrou que os resíduos foram 
classificados em quatro modalidades: orgânico, rejeitos, vidro e reci‑
cláveis. A relação desses materiais corrobora as informações de Zein, 
Wazner e Meylan (2008), que também classificam os resíduos sólidos 
nessas quatro últimas modalidades. Estudo em Dourados (MS), no 
qual foram entrevistados 20 estabelecimentos do segmento de restau‑
rantes, foi identificado que os estabelecimentos pesquisados informaram 
realizar ao menos a destinação para a coleta seletiva de um dos seguin‑
tes itens: vidro, papelão e garrafas PET. Os demais tipos de resíduos 
tinham como destinação o aterro sanitário (ACRE & CASTILHO, 
2013). No estudo de Carneiro (2014) foi identificado que a quantidade 
de resíduos recicláveis (papel/papelão, vidros e latas) correspondeu a 
apenas 3,1% do total geral dos resíduos gerados em um restaurante ins‑
titucional. Pospischek, Spinelli e Matias (2014) relatam, em seu estudo 
com 16 restaurantes comerciais na cidade de São Paulo, que 87,5% dos 
estabelecimentos realizavam a coleta seletiva de resíduo reciclável (destes, 
apenas 18,8% utilizam recipiente com cores distintas para os reciclá‑
veis). Spinelli e Cale (2009) observaram, em seu estudo, que do total 
de resíduos gerados na produção de refeições em uma UAN, 87,8% 
eram enviados para aterro sanitário, e 12,2%, descartados para a coleta 
seletiva e reciclagem. Quanto à destinação dos resíduos orgânicos, os 
trabalhos de Barthichoto et al. (2013) e Matias et al. (2013) descreve‑
ram que os locais pesquisados encaminhavam esses restos para aterro 
sanitário mediante coleta do serviço municipal. Pospischek, Spinelli 
e Matias (2014) descreveram que a coleta dos resíduos nos 16 restau‑
rantes comerciais pesquisados era realizada pela prefeitura (43,8%) ou 
por cooperativas (56,2%).

Rossi, Bussolo e Proença (2010) identificaram, nas inspeções em 
seu estudo, a inadequação em relação à correta separação dos resíduos, 
porém com um procedimento adequado para a coleta e destinação do 
óleo de cozinha usado. Outras experiências relataram o recolhimento de 
óleo de frituras por empresas ou pessoas cadastradas que desenvolviam 

subprodutos, como biodiesel e sabão (ACRE & CASTILHO, 2013; 
BARTHICHOTO et al., 2013; MATIAS et al., 2013). 

Harmon e Gerald (2007) descrevem que a ADA estabeleceu requisi‑
tos que orientam os nutricionistas sobre a responsabilidade profissional 
em relação aos aspectos de gestão de resíduos. Dentre esses requisitos 
estão o de minimizar o desperdício de alimentos, o de reciclar o óleo 
de cozinha utilizado em frituras e o de promover a coleta adequada 
e a reciclagem de materiais como vidro, metal, plástico, papelão, etc. 

Uso de recursos: água e energia 
Para que o fornecimento de refeições aconteça, o uso de recursos como a 
água e a energia elétrica é indispensável. A água entra em todas as etapas 
relacionadas com processos de limpeza e higienização, tanto de alimen‑
tos quanto de estrutura física, equipamentos e utensílios, além de ser 
constituinte para a cocção de várias preparações. O uso da energia elé‑
trica é necessário para a conservação dos alimentos armazenados em 
cadeia fria (refrigeração e congelamento), como também para o fun‑
cionamento dos equipamentos utilizados para o preparo dos alimentos 
e a sua manutenção na distribuição em conservação a quente ou a frio.

A entidade Fecomércio (2010) estima que sejam utilizados de 20 a 
30 L de água para o preparo de uma refeição em restaurantes comer‑
ciais. No entanto, no estudo de Souza, Santos e Santos (2012), realizado 
em restaurantes comerciais na cidade de Cascavel (PR), foi encontrado 
o consumo de 11 L de água por refeição servida (verificação de con‑
sumo mensal com hidrômetro). Os resultados de estudo de Barthichoto 
et al. (2013) mostraram que o consumo de água por refeição nos res‑
taurantes que fizeram registros de monitoramento apresentou valores 
que variaram de 24 a 602,7 L. 

Pelo fato de a utilização da água estar relacionada com os pro‑
cessos diretos de produção e fornecimento de refeições, é indicado 
o seu uso de forma racional (OLIVEIRA, 2007; ABREU; SPINELLI; 
ZANARDI, 2009). Isso porque a utilização de grandes quantidades de 
água nas diversas etapas do processo produtivo de refeições é consi‑
derada como procedimento não sustentável (VEIROS & PROENÇA, 
2010; SOARES et al., 2011), além de refletir a necessidade de realizar 
medidas de educação com os colaboradores para o uso coerente da 
água (BARTHICHOTO et al., 2013). 

A água é um bem precioso e indispensável para a vida do planeta. 
Por conta disso, a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu, no 
ano de 1992, o dia 22 de março como “Dia Mundial da Água”. O item 
sete dessa declaração descreve sobre o não desperdiçar tal recurso 
(CETESB, 2015). Quanto ao uso da água, a ADA faz recomendações 
quanto a estratégias de economia e reaproveitamento de água de 
cozimento, utilização de produtos de limpeza biodegradáveis e minimi‑
zação da quantidade de resíduos descartados com a água (HARMON 
& GERALD, 2007). 
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Em estudo com restaurantes comerciais na cidade de São Paulo, 
apenas 37,5% (n=12) dos 32 estabelecimentos realizavam procedimento 
de mensuração de consumo de energia elétrica. As autoras do estudo 
mostraram que o consumo de energia elétrica por refeição variou de 
0,2 a 1,3 kW.h-1 (BARTHICHOTO et al., 2013). Ainda nesse estudo foi 
destacado que 62,5% dos locais entrevistados declararam desenvolver 
com os funcionários ações de educação contra o desperdício de água 
e de energia elétrica, porém de maneira informal.

Quanto ao consumo de energia elétrica, estudo de Horovitz, realizado 
em 2008 (apud CHOU et al., 2012), destacou a pesquisa realizada pelo 
Pacific Gas & Electric’s Food Service Technology Center (FSTC), em que 
foi constatado que no segmento de varejo os restaurantes são os maiores 
usuários de energia elétrica, chegando a usar cinco vezes mais esse recurso 
por m2 em relação a outros empreendimentos comerciais. Stys (2008) 
destacou, em seu estudo, que os restaurantes dos EUA consomem um 
grande volume de produtos descartáveis, água e energia, com o custo 
anual de eletricidade e de gás na média de US$ 161 por assento (vaga). 

Também em uma definição mais voltada para a questão da GA em 
restaurantes, Oliveira (2007) sugere indicadores de monitoramento 
considerando: 
•	 consumo energético em kW.h-1 por m2; 
•	 consumo hídrico (volume/refeição); e 
•	 volume de resíduo gerado (peso/volume/refeição).

Em relação à questão do uso de energia elétrica, a ADA faz orientações 
quanto a escolha de equipamentos com melhor eficiência energética, desenvol‑
vimento de estratégias para a economia de energia e realização de manutenção 
preventiva nos equipamentos da unidade (HARMON & GERALD, 2007).

De acordo com Blanco, Rey‑Maquieira e Lozano (2009), uma redu‑
ção no consumo de recursos ou na geração de resíduos é o primeiro 
incentivo para implementar práticas ambientais no setor de serviços. 
As empresas costumam adotar esse tipo de prática ambiental, a fim 
de obter economias em seus custos de consumo, uma vez que não 
exigem investimentos significativos, mas podem proporcionar um 
benefício financeiro imediato (ZENG et al., 2010). Alonso‑Almeida, 
Rodríguez‑Antón e Rubio‑Andrada (2012) argumentam que reduções 
de desperdício de água e consumo de energia são situações em que 
ocorre a aproximação dos campos da gestão da qualidade com a GA. 

Hu, Parsa e Self (2010) destacam que as indústrias de alimentos 
e bebidas estão contribuindo para as questões ambientais mediante a 
redução de consumo de água e energia e da diminuição da geração 
de resíduos. No campo dos serviços de alimentação isso fica eviden‑
ciado com o crescimento e desenvolvimento dos “restaurantes verdes”. 

Selos de sustentabilidade em restaurantes
Algumas empresas de consultoria têm oferecido no mercado servi‑
ços de certificação em que são oferecidos “selos de estabelecimento 

sustentável”. Kipping e Kirkpatrick (2011) argumentam que nesse 
segmento são criadas demandas por serviços com base em uma “ges‑
tão do modismo”. 

O Quadro 2 apresenta os itens que são avaliados por algumas das 
empresas de consultoria que prestam esse tipo de certificação aos res‑
taurantes no Brasil. Dos itens apresentados no Quadro 2, os elementos 
água, alimentos, energia, gestão de resíduos e materiais de operação 
tiveram as maiores frequências na abordagem de GA. No entanto, itens 
relacionados ao pessoal (funcionários) e de responsabilidade social 
também têm seu destaque, em uma abrangência mais ampla em rela‑
ção à sustentabilidade.

No Brasil, de acordo com Melo et al. (2012), tem se observado que 
há restaurantes que estão procurando se adequar às questões de sustenta‑
bilidade. Isso se verifica na busca por uma culinária não necessariamente 
orgânica, mas pelos aspectos culturais envolvidos na alimentação com um 
cardápio mais brasileiro. Os autores citam também uma consultoria 
ambiental que criou o selo “Restaurante Sustentável” para empreen‑
dimentos gastronômicos, destacando sete restaurantes certificados na 
cidade de São Paulo no ano de 2011 (MELO et al., 2012). Acre e Castilho 
(2013) relatam outro tipo de experiência, que denominaram como ação 
de “marketing verde”, e citam o caso de pousada da cidade de Bonito (MS) 
que utilizou essa divulgação como oportunidade de negócio. 

No estudo de Novaes Botta e Donadone (2014), sobre consultorias 
em sustentabilidade, os autores identificaram que as empresas desse 

Item avaliado

Selos de Certificação

EcoGourmet Ecotest
Green 

Kitchen
Restaurante 
Sustentável

Água X X X X

Ar X

Energia X X X

Alimentos X X X X

Emissão de 
carbono

X

Gestão de 
resíduos

X X X X

Material de 
operação 
(construção)

X X X X

Pessoal X X X

Fornecedores X X

Responsabilidade 
Social

X X

Redução da 
produção

X

Quadro 2 – Selos de sustentabilidade para restaurantes.
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segmento que atuam no Brasil utilizam o termo “sustentabilidade”, com 
o embasamento do conceito do triple bottom line, ou seja, sob a pers‑
pectiva que contempla os aspectos ambientais, sociais e econômicos. 

A preocupação empresarial em ter a palavra “sustentabilidade” asso‑
ciada às práticas de produtos e serviços se propagou mais fortemente 
no Brasil nos anos 2000 em diante. As consultorias ambientais passa‑
ram a oferecer serviços contextualizando o termo “sustentável” como 
práticas de gestão empresarial de sucesso em longo prazo (NOVAES 
BOTTA & DONADONE, 2014). 

Por serem iniciativas pontuais, não existe atualmente um cri‑
tério preestabelecido que defina os aspectos de avaliação ou algum 
padrão de exigência nas certificações ambientais, como ocorre nas 
certificações do padrão ISO, por exemplo. Para Oliveria (2007), o 
fato de se atentar para as questões ecológicas na gestão cotidiana de 
uma cozinha minimiza o impacto sobre o meio ambiente, podendo, 
também, garantir mais conforto aos comensais e operadores e difun‑
dir a sensibilidade e responsabilidade para as temáticas ambientais 
e socioculturais. Os itens elencados pelas empresas de consulto‑
ria que oferecem os serviços de selos ambientais vão de encontro 
aos pontos avaliados na certificação de restaurantes sustentáveis 
realizados pela Green Restaurant Association  (GRA). A GRA é 
uma organização norte‑americana que trabalha em um enfoque 
de sustentabilidade ambiental. A certificação para os restauran‑
tes sustentáveis realizada pela GRA contempla a avaliação de sete 
categorias com os seguintes requisitos:
1.	 Eficiência no uso da água (uso de redutores de fluxo e equipa‑

mentos de menor consumo);
2.	 Redução de resíduos (reciclagem e compostagem);
3.	 Mobiliário sustentável e materiais de construção;

4.	 Comida sustentável (utilização de alimentos orgânicos, com certifi‑
cação de bem‑estar animal e de alimentos produzidos localmente);

5.	 Energia (equipamentos com selo de eficiência “energy star” e uso 
de fontes de energia limpa);

6.	 Utilização de descartáveis; 
7.	 Produtos químicos (registrados em órgãos competentes) e redu‑

ção de poluição (uso de fontes de energia limpa) (GRAU, 2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo fez um panorama sobre a temática da GA para o segmento 
de produção de refeições. Dos trabalhos encontrados podem ser des‑
tacados aspectos diretamente relacionados com os procedimentos de ges‑
tão. O enfoque dos estudos brasileiros é diferente da realidade e do escopo 
das temáticas investigadas em países desenvolvidos. Isso ficou evidente 
no contexto de abordagens relacionadas com questões de desperdício 
de recursos, especialmente os alimentos, envolvendo desde as etapas de 
preparação até as de consumo. 

De forma semelhante, a adequada gestão da caracterização, sepa‑
ração e destinação dos resíduos gerados por parte das empresas desse 
segmento é importante para minimizar os impactos ao ambiente, 
como preconizado pela PNRS. A adequada gestão desses aspectos por 
parte das empresas desse segmento é importante para minimizar esses 
impactos ao ambiente e também para contribuir para o preconizado 
pela PNRS. Diante das inúmeras possibilidades de investigação sob essa 
temática, sugere-se a realização de mais estudos dessa natureza avalia‑
tiva, a fim de verificar um contexto de melhora em resultados futuros, 
apontando para a gestão de processos mais eficazes e que minimizem 
os impactos ambientais.
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